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RESUMO Introdução: Mapeamos e classificamos a produção intelectual sobre a política de combate à pobreza dos governos de 

Fernando Henrique Cardoso (1994-1997 e 1998-2002) e de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2006 e 2007-2010) para responder à 

seguinte pergunta: houve continuidade ou mudança nessa política entre esses governos? Materiais e métodos: Adotamos o método 

da revisão de escopo, um tipo de revisão de literatura útil para sínteses amplas sobre um tópico de pesquisa novo ou pouco estudado 

ou com evidências heterogêneas e contraditórias. Partindo de um protocolo de revisão com critérios de seletividade previamente 

definidos, selecionamos, utilizando o software Rayyan, um conjunto de 42 estudos relevantes sobre o tópico de interesse. Eles foram 

buscados nas bases Scopus, Web of Science, Scielo, Periódicos CAPES, Semantic Scholar, Catálogo de Teses e Dissertações da 

CAPES, Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações, Mendeley, Google Acadêmico e ResearchGate. Além disso, reunimos 

bibliografias listadas em referências de planos de ensino sobre o tema e incorporamos referências a esse corpus a partir das indica-

ções de três especialistas. Os estudos foram revisados com o auxílio de uma grade de leitura padronizada que permitiu extrair infor-

mações voltadas para a pergunta de pesquisa. Resultados: Identificamos três tipos de posicionamentos na literatura sobre a política 

de combate à pobreza entre os governos Cardoso e Lula: houve continuidade (21 trabalhos); houve uma mudança limitada (14 tra-

balhos); houve mudança substantiva (7 trabalhos). Tais posições dependem de fatores diversos, como o foco de análise do pesqui-

sador, seu quadro teórico-conceitual e sua avaliação normativa dos governos em questão. Discussão: Estudos focados nas 

mudanças na institucionalidade da política de transferência de renda tendem a interpretá-las como reflexos de um compromisso 

substantivo e inédito de Lula com a redução da pobreza. Estudos preocupados com a lógica subjacente às escolhas governamentais 

tendem a enxergar a continuidade de uma racionalidade “neoliberal” como base fundamental dos dois governos. Já trabalhos foca-

dos nas estratégias concretas de ambos costumam identificar melhorias importantes no modelo estabelecido, combinadas à manu-

tenção de velhos padrões limitantes com os quais o governo Lula não teria rompido efetivamente. Esta revisão fornece um panorama 

da produção especializada, sem a preocupação de avaliar sistematicamente a sua qualidade. Maior refinamento pode ser obtido 

mediante uma revisão sistemática com exigências adicionais quanto à qualidade dos estudos.  

Recebido em 21 de Janeiro de 2022. Aprovado em 6 de Outubro de 2022. Aceito em 27 de Janeiro de 2023. 

I. Introdução
1 

M ais uma vez Luiz Inácio Lula da Silva ascende à presidência da 
República com a missão de retirar milhões de brasileiros da con-
dição de pobreza. Embora as circunstâncias de 2023 difiram das de 

20 anos atrás, o desafio que se repete é o de que o governo federal opere uma 
mudança em relação ao seu antecessor, abordando mais incisivamente o pro-
blema. 

Durante o período eleitoral, Lula afirmou que, se eleito novamente, faria 
mais do que nas suas administrações anteriores (Lula: meu governo fará 
mais…, 2022). Para avaliar tal pretensão, cabe perguntar o quanto seu governo 
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avançou na política de combate à pobreza no período em que esteve à frente da 
presidência da República (2003-2006 e 2007-2010). Indaga-se, portanto, até 
que ponto sua política se distinguiu da de Fernando Henrique Cardoso (FHC) 
(1994-1997 e 1998-2002). 

Ao longo dessas duas décadas, constituiu-se abundante produção intelec-
tual discutindo as continuidades e descontinuidades entre a política de com-
bate à pobreza de Lula e a de FHC. Uma primeira aproximação desse 
repositório sugere que o assunto é mais controverso e multifacetado do que 
possa parecer. Entre os especialistas, as conclusões vão da mudança mais sig-
nificativa, acercando-se da ruptura, à mais fraca, beirando a continuidade. 

Interpretações apressadas de mudanças em políticas públicas requerem cau-
tela. Concebendo que o afastamento temporal confere mais acurácia à compre-
ensão dos fatos passados, buscamos, aqui, fazê-lo doze anos após o fim dos pri-
meiros governos Lula e no início de um novo, à luz do conhecimento acumulado 
sobre o tema. Nosso objetivo é mapear e organizar a farta produção acadêmica 
por meio de uma revisão abrangente dos estudos publicados entre 2003 e 2020. 

A pergunta que se coloca à literatura especializada é simples: “Houve con-
tinuidade ou mudança na política de combate à pobreza entre os governos Car-
doso e Lula?”. As respostas encontradas, contudo, apresentam complexidade. 
Da profusão de trabalhos desenvolvidos sob uma variedade de perspectivas 
teóricas, metodológicas e de focos analíticos diversos emergem respostas que 
apontam que tais governos foram “iguais” ou “diferentes” em variados senti-
dos: seja da orientação ideológica de seus projetos políticos, seja em relação aos 
instrumentos e mecanismos de política pública. Essa paisagem intelectual con-
troversa torna desafiadora a tarefa de organizar o conhecimento sobre o tema. 

Diante disso, adotamos o método da revisão de escopo. Esse tipo de revi-
são de literatura vem sendo crescentemente utilizado para sínteses amplas 
sobre um tópico ou área de pesquisa (Daudt et al., 2013), inclusive na Ciência 
Política, e é especialmente proveitoso na revisão de conjuntos de estudos com-
plexos e heterogêneos (Peters et al., 2015). O método permite delinear pesqui-
sas e seus limites conceituais, bem como a identificar lacunas e recomendar 
pesquisas futuras (Peters et al., 2015; Daudt et al., 2013). 

Quanto à estrutura do artigo, afora esta introdução e a conclusão, na seção 
II caracterizamos o método e descrevemos os procedimentos utilizados. Nas 
seções III e IV expomos os achados de forma geral e discutimos os três posi-
cionamentos encontrados em resposta à pergunta aqui colocada - continui-
dade; mudança limitada; e mudança substantiva - destacando as nuances, na-
tureza e conteúdos a eles dados pela literatura. 

II. Fontes, materiais e métodos 

II.1. Revisões de literatura (mais) sistematizadas e a Ciência Política 

Revisões de literatura buscam compreender como um determinado tópico 
de estudo está organizado. Elas avaliam criticamente publicações científicas, 
definem e esclarecem problemas, sumarizam estudos precedentes, informam 
sobre uma área de investigação e identificam lacunas e inconsistências, suge-
rindo desdobramentos para a produção científica (Walsh, 2006; Hohendorff, 
2014; Snyder, 2019; Paul & Criado, 2020). 
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Existem diversas formas de balanços bibliográficos. Grant e Booth detec-
taram quatorze, sendo o tipo mais tradicional a revisão narrativa, que pode 
cobrir uma ampla gama de assuntos em vários níveis de completude e abran-
gência (Grant & Booth, 2009). Elas não utilizam critérios rigorosos, sistemáti-
cos e avançados para buscar e analisar a literatura e, logo, não precisam 
esgotar as fontes de informação. A seleção dos estudos e sua interpretação crí-
tica estão sujeitas ao conhecimento prévio dos autores. Trata-se de pesquisas 
amplas, muitas vezes conduzidas a partir de um ponto de vista teórico ou con-
textual (Snyder, 2019; Rother, 2007). 

Revisões sistemáticas, por sua vez, buscam respostas a questões de pes-
quisa claramente formuladas, com estratégias de busca, critérios de inclusão e 
exclusão de documentos e análise criteriosa da qualidade da literatura selecio-
nada (Costa & Zoltowski, 2014; Petticrew & Roberts, 2006; Petticrew, 2001; 
Paul & Criado, 2020). Em regra, destinada ao mapeamento de elementos 
empíricos, ela utiliza métodos explícitos para recuperar, selecionar e avaliar 
resultados de estudos relevantes que mostram o acúmulo de conhecimento 
científico sobre um dado tópico (Daigneault et al., 2014). 

A revisão de escopo também mobiliza estratégias estritas, entretanto, não 
pretende responder a uma questão de pesquisa tão específica como a revisão 
sistemática. Embora escrutine os materiais encontrados, sua diferença funda-
mental está na natureza da questão endereçada à bibliografia. Sua pergunta é 
mais ampla e visa "fornecer uma visão geral da base de evidências existente” 
(Peters et al., 2015, p. 142, tradução nossa). Disso decorre que também será 
maior o volume de referências analisadas (Codato et al., 2021. p. 2), não 
havendo necessariamente a preocupação em realizar uma “avaliação formal da 
qualidade metodológica dos estudos incluídos” (Peters et al., 2015, p. 142, tra-
dução nossa). Seu recorte pode se basear em parâmetros de tempo e abrangên-
cia temática (Grant & Booth, 2009), desde que apresentados os critérios e as 
decisões que orientaram a pesquisa (Daigneault et al., 2014). 

O valor da revisão de escopo vai além da síntese dos achados, podendo 
definir um campo de estudos ao questionar sobre o que sabemos e como sabe-
mos sobre um tópico. Ela mapeia conceitos de uma determinada área, identi-
fica a extensão, alcance e natureza das pesquisas, elenca e divulga esses dados, 
identifica lacunas e possibilita novas investigações (Cordeiro & Soares, 2019). 
Portanto, pode se configurar como “um exercício preliminar à revisão sistemá-
tica” (Cordeiro & Soares, 2019, p. 38). 

Revisões com métodos (mais) sistemáticos não selecionam estudos por 
“conveniência”, em que se priorizam trabalhos mais facilmente acessíveis ou 
alinhados a preferências subjetivas dos pesquisadores (Snyder, 2019; Petti-
crew & Roberts, 2006; Figueiredo Filho et al., 2014; Grant & Booth, 2009). 
Em tais modalidades são aplicados critérios de cientificidade, permitindo sua 
auditabilidade e replicabilidade, já que seus parâmetros são explícitos e trans-
parentes (Codato et al., 2021). 

No intuito de demonstrar as vantagens das revisões com métodos sistemá-
ticos, Silva et al. (2021) compararam bibliografias de três revisões narrativas 
acerca do presidencialismo de coalizão no Brasil, de Batista (2016), Lameirão 
et al. (2020) e Couto et al. (2021), verificando o nível de concordância entre 
suas listas de referências bibliográficas. A partir da aplicação dos coeficientes 
de Kappa de Cohen (Cohen, 1960) e Kappa de Fleiss (Fleiss & Cohen, 1973; 
Fleiss et al., 2003), encontraram baixa concordância entre elas, inferindo que a 
ausência de um protocolo de pesquisa e de parâmetros preestabelecidos as tor-
nam abertas a subjetividades (Hunger & Paxton, 2022). 
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É equivocado crer que revisões com métodos sistemáticos são abordagens 
recentes nas humanidades. Nos anos 1980 já existiam guias para a pesquisa 
social (Cooper, 1982; Glass et al., 1981) e há cerca de duas décadas existem 
manuais voltados para cientistas sociais, em especial, para os que atuam na 
avaliação de políticas públicas (Petticrew, 2001; Petticrew & Roberts, 2006). 
Sobretudo na ciência política, o método da revisão sistemática deveria receber 
mais atenção (Dacombe, 2018; Daigneault et al., 2014). Caracterizada pelo 
rigor científico, elas possibilitam a generalização de resultados, permitindo 
afirmações com grande grau de certeza sobre o acúmulo de conhecimento 
existente, bem como suas fragilidades e carências (Dacombe, 2018). 

Internacionalmente, sua adoção na ciência política tem alcançado resulta-
dos promissores, tais como: que o tamanho populacional de uma cidade se 
correlaciona com o nível de participação política (McDonnell, 2020); que pro-
gramas educacionais voltados para jovens com vistas ao desenvolvimento de 
virtudes cívicas têm pouco efeito na participação política (Manning & 
Edwards, 2014); que mídias sociais contribuem para o aumento da polarização 
(Kubin & von Sikorski, 2021); que estudos de formulação de políticas públicas 
nutricionais (Cullerton et al., 2016), de consumo de dietas sustentáveis (Green 
et al., 2022) e de prevenção à obesidade (Clarke et al., 2016) pouco mobilizam 
teorias originárias da análise de políticas públicas e da ciência política; quais 
os limites relacionados às iniciativas de dados abertos governamentais (Attard 
et al., 2015); que empreendedores de políticas públicas desempenham papel 
fundamental em países em desenvolvimento (Bakir & Gunduz, 2020); sobre as 
facilidades e barreiras encontradas no uso de evidências em políticas públicas 
(Oliver et al., 2014); quais os desafios que burocratas do nível de rua encon-
tram em instituições estatais fracas (Peeters & Campos, 2022); sobre como, 
quando e onde mudanças institucionais ocorrem (Bakir & Gunduz, 2017); e 
quais os usos e sentidos dados ao conceito de populismo na ciência política 
(Hunger & Paxton, 2022). 

Nacionalmente, esse mesmo movimento tem ocorrido com publicações de 
teses, dissertações e artigos. Por exemplo: quais as evidências relacionadas a 
políticas de segurança pública na prevenção à violência (Kopittke, 2019); o 
estado da arte do tema da conservação da biodiversidade (Sandroni & Car-
neiro, 2016); sobre as melhores iniciativas relacionadas à governança das 
cidades inteligentes (Perini, 2021); o estado da arte das smart cities nas ciên-
cias sociais (Clemente et al., 2021); o que tem funcionado na implementação 
do programa Equipes Volantes do Sistema Único de Assistência Social 
(SUAS) (Rosa, 2022); sobre o conceito de institucionalização partidária (Cruz, 
2019); o que leva alguns países a eleger mais mulheres que outros (Bitten-
court, 2021); sobre os perfis ministeriais em sistemas presidencialistas latino- 
americanos (Silva, 2022); sobre como decisões municipais durante calami-
dades interferem em eleições locais (Perich, 2022); o estado da arte da capaci-
dade institucional (Martins, 2021); usos de modelos de análise de políticas 
públicas no Brasil (Batista et al., 2021); sobre a relação entre elites políticas e 
representação (Codato et al., 2021); o impacto do uso do WhatsApp em elei-
ções (Schaefer et al., 2019); sobre como o dinheiro influencia as eleições em 
municípios brasileiros (Sampaio & Figueiredo Filho, 2019); e a respeito da 
governança pública marinha (Alves et al., 2022). 

II.2. O protocolo da Revisão de Escopo 

Tendo em vista a questão de pesquisa posta - houve continuidade ou 
mudança na política de combate à pobreza entre os governos Cardoso e Lula? 
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-, cumprimos estas etapas: planejamento; busca e identificação de trabalhos; 
remoção de registros duplicados; seleção; leitura padronizada e extração de 
informações dos estudos incluídos; e síntese dos resultados (Higgins & Green, 
2008; Petticrew & Roberts, 2006). 

Para a busca e identificação, definimos as fontes de pesquisa, critérios de 
busca e idiomas. Elegemos como fontes os seguintes repositórios biblio-
gráficos: Scopus, Web of Science, Scielo, Periódicos CAPES, Semantic Scho-
lar, Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES, Biblioteca Digital Brasileira 
de Teses e Dissertações, Mendeley, Google Acadêmico e ResearchGate. A fim 
de evitar vieses oriundos das bases de dados (Petticrew & Roberts, 2006), 
reunimos bibliografias listadas em referências de planos de ensino relativos ao 
tema e indicações de três especialistas. 

Para operar as buscas, consideramos literatura branca e cinza
2

, que aten-
desse aos seguintes critérios:  

a. Abordasse a política de combate à pobreza em ambos os governos;  
b. Tivesse sido publicada a partir de 2003 (primeiro ano do governo Lula);  
c. Tivesse sido produzida por autores das ciências sociais e sociais aplicadas; 
d. Textos em português, inglês, espanhol e francês - idiomas em que as auto-

ras possuem proficiência. 

Nos bancos de dados, os critérios b e c foram, na maioria das vezes, asse-
gurados por filtros automatizados. Já o primeiro foi atendido por meio de 
strings - expressões de busca que combinam palavras-chave, operadores boo-
leanos e de truncamento - no intuito de requisitar a bibliografia desejada aos 
algoritmos das bases de dados

3

. Optamos por construí-las em inglês (devido à 
maioria da produção qualificada se encontrar nesse idioma) e português (pela 
ampla produção de autores brasileiros ocupados do tópico). Após testes e 
ajustes, chegamos às strings apresentadas no Quadro 1. 

As buscas retornaram 809 registros: 684 provenientes dos bancos de dados 
e 125 das outras fontes

4 

(Juliano et al., 2022). Para selecioná-los, utilizamos o 
Rayyan (Ouzzani et al., 2016), software de revisão sistemática operado via 
browser. Uma vez nele inseridos os metadados

5

, removemos os registros 
duplicados identificados automaticamente. Duplicados não detectados pelo 
software foram excluídos manualmente. 

Os 629 registros restantes foram selecionados em duas etapas, cada qual 
com critérios próprios consolidados com base em uma leitura “teste” de uma 
amostra dos textos

6

. A primeira consistiu em uma pré-seleção a partir dos títu-
los, resumos e palavras-chave. Tendo sido constatados dois temas amplos que 
perpassam a literatura sobre políticas de combate à pobreza no Brasil - a polí-
tica social, de modo abrangente, e a de desenvolvimento econômico - conside-
ramos relevantes aqueles trabalhos envolvendo as três temáticas, definindo-os 
como motivos de inclusão. Estabelecemos como critérios de exclusão estudos 

Quadro 1 - Strings de busca   

Idioma String 

Inglês a) Cardoso AND Lula AND poverty AND polic
* 

b) psdb AND pt AND poverty AND polic
* 

Português c) Cardoso AND Lula AND pobreza AND “política pública” OR políticas 

d) psdb AND pt AND pobreza AND “política pública” OR políticas  

Fonte: elaborado pelas autoras (2020).  

2 Na biblioteconomia, a 
literatura “branca” se refere a 
publicações convencionais 
amplamente difundidas, como 
livros, enciclopédias e 
periódicos científicos. A 
literatura "cinza" inclui 
publicações de difusão 
limitada, como teses, 
dissertações e relatórios 
(Botelho & Oliveira, 2017). 

3 As strings foram procuradas 
nos campos de busca 
denominadas “tópico”, 
referindo-se a títulos, resumos 
e palavras-chave. Na 
impossibilidade dessa opção, 
foi buscado no texto integral. 
4 Para o registro detalhado de 
buscas para todas as bases 
bibliográficas, acesse o 
formulário: <https://drive.goo 
gle.com/file/d/1jTUXJEN 
Hys_4LXcLgH7up2nDsWH 
POw_j/view?usp=sharing>. 
5 Em algumas bases foi 
possível obter os metadados 
no formato importável pelo 
Rayyan. Em outras, antes de 
exportá-los, recorremos à 
inserção manual no software 
de gerenciamento de 
referências Zotero. 
6 A amostra abrangeu 10% do 
total de registros. 
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que fugiam a esses temas e os não pertinentes quanto ao objeto, tipo de 
documento, área do conhecimento e desenho de pesquisa (Quadro 2). 

Da leitura dos títulos, resumos, palavras-chave e, quando preciso, partes 
dos textos, excluímos os que não obedeciam aos critérios de seletividade, do 
que restaram 135 registros. 

Mantivemos somente estudos contendo algum posicionamento dos autores 
quanto à continuidade/mudança na política de combate à pobreza, social ou de 
desenvolvimento, entre os dois governos (estes dois últimos temas, somente se 
tocassem, especificamente, no combate à pobreza). Da leitura-teste, verifica-
ram-se três tipos de posicionamentos entre os autores, mais e menos explícitos, 
que justificariam a permanência dos trabalhos na revisão:  

a. Que defendiam ou enfatizavam algum tipo de continuidade;  
b. Que defendiam ou enfatizavam algum tipo de mudança;  
c. Posições que destacavam ambos os aspectos. 

Trabalhos que, embora dentro do tema, não apresentavam algum desses 
três posicionamentos, não comparando os mandatos de Lula e Cardoso, foram 
excluídos. Dessa etapa, sobraram 61 trabalhos, lidos integralmente sob a lente 
de um formulário padronizado de extração de informações (Quadro 3). 

Apesar de não aplicarmos um formulário formal de avaliação de qualidade 
por não se tratar de uma revisão sistemática e sim uma revisão de escopo 
(Grant & Booth, 2009; Peters, 2015), adotamos como critério auxiliar de sele-
ção sua confiabilidade, determinada pela existência de uma metodologia clara 
e pela fundamentação dos argumentos. Estudos que atendiam minimamente a 
esses quesitos permaneceram. Como o fim primordial era mapear amplamente 
a literatura, sem a preocupação de julgar rigorosamente sua validade interna, 
avaliamos que textos metodologicamente não tão consistentes deveriam ser 
mantidos, compondo a própria caracterização desse campo de debate. Após 
esse refinamento, chegamos a 42 estudos. 

Quadro 2 - Critérios de seletividade   

Critério Inclusão Exclusão 

Tema Políticas de combate à pobreza, polí-
tica social, ou de desenvolvimento 

Temas outros de políticas públicas 

Objeto Aborda os governos FHC e Lula Foco em apenas um dos governos 

Foco nas fases de 
implementação

* 

Tipo de documento Artigos científicos, livros, capítulos de 
livros, teses e dissertações 

Monografias de graduação; manuscritos não vinculados a 
eventos ou periódicos; publicações de governos; produção 
não acadêmica, resenhas, editoriais etc. 

Área do conhecimento Ciências sociais, economia, campo de 
públicas e serviço social 

Outras áreas do conhecimento 

Desenho de pesquisa Pesquisas empíricas e revisões de lit-
eratura com foco no objeto 

Artigos teóricos  

Fonte: elaborado pelas autoras (2020). 
*

A pergunta de pesquisa dirige o olhar para a concepção, em si, da política pública (como se constitui o problema público, 
suas causas e alternativas de enfrentamento). Nas decisões governamentais, esta se evidencia na fase da formulação, logo, o 
foco recaiu sobre trabalhos que abordavam prioritariamente esse aspecto, excluindo aqueles cuja preocupação primordial 
estava na implementação, por mais que se disponha de relevantes produções nesse sentido (Bichir, 2016; Soares & Sátyro, 
2009). Estes e outros textos (Draibe & Riesco, 2011; Jaccoud, 2013; Bichir & Gutierres, 2019), todavia, foram abrangidos 
nas leituras iniciais sobre o tema ou incorporados ao N inicial do banco.  
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III. Resultados 

III.1. Características gerais da literatura 

O fluxograma (Figura 1) adaptado da Preferred Reporting Items for Sys-
tematic Reviews and Meta-Analyses (PRISMA) (Moher et al., 2009) mostra a 
sequência de etapas de busca e seleção realizadas, bem como a quantidade de 
estudos remanescentes em cada uma. 

Em seus aspectos gerais, os trabalhos provieram de autores que se repe-
tiram pouco (praticamente um trabalho por autor). No que se refere à área de 
conhecimento, economistas e cientistas políticos prevaleceram, ainda que se 
tenham encontrado autores do serviço social, sociologia, administração púb-
lica e história. Metade dos trabalhos (50%) consistiu em artigos de periódicos, 
seguidos de teses e dissertações (26%) e de livros e capítulos de livros (14%). 
O restante são papers de eventos (10%). 

A maioria dos estudos se concentrou entre os anos de 2013 e 2016, com um 
pico em 2014 (Gráfico 1), quando já encerrados os primeiros governos de 
Lula. No entanto, há trabalhos publicados no decorrer das suas administrações, 
incluindo uma publicação ainda no início do seu primeiro mandato. Ao final 
do interstício, aumentam os trabalhos que incluem nas análises as gestões de 
Dilma Rousseff (PT) (2011-2014 e 2015-2016). 

Quadro 3 - Formulário de extração de informações   

Questão Resposta descritiva (aberta) ou objetiva (fechada) 

Título  

Autoria  

Ano  

Pergunta, objetivo ou hipótese do tra-
balho  

Posição do(s) autor(es) e o porquê ( ) continuidade ( ) mudança 

(argumentos apresentados) 

Intensidade da mudança A mudança foi: 

( ) grande/paradigmática/substancial/ruptura/qualitativa etc. 

( ) incremental/secundária/fraca/quantitativa/dentro da ordem etc. 

( ) inexistente (continuidade) 

A mudança/continuidade foi em que 
aspectos? 

Observa-se (continuidade/mudança) em (descrever fatos, evidências empíricas etc.) 

O que explica a mudança/continuidade 
(se aplicável) 

A (mudança/continuidade) é explicada por (ex.: regras, orientação programática, 
interesses, questões econômicas, orçamentárias, culturais etc.) 

Referencial teórico (corrente de pensamento, ponto de partida epistemológico etc.) 

Metodologia (procedimento/método utilizado para chegar às conclusões sobre a continuidade/ 
mudança) 

Decisão final ( ) manter 

( ) excluir (justificativa)  

Fonte: elaborado pelas autoras (2020) com base em Petticrew & Roberts (2006).  
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Figura 1 - Etapas da Revisão de Escopo 

Fonte: elaborado pelas autoras (2020) com base em Moher et al. (2009). 

Gráfico 1 - Volume de trabalhos ao longo do tempo (2004-2020) 

Fonte: elaborado pelas autoras (2020). 
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III.2. A divisão da literatura segundo suas respostas 

Uma das formas de organizar os resultados de uma revisão de escopo é 
distinguindo respostas a uma determinada pergunta de pesquisa (Walsh, 
2006). Identificamos três tipos de respostas à indagação que guiou a revisão. 
São posicionamentos mais ou menos distintos, que podem ser situados em um 
continuum entre os polos “continuidade” e “ruptura”:  

a. Continuidade;  
b. Mudança limitada;  
c. Mudança substantiva. 

O critério empregado para agrupar a literatura nessas categorias foi a ênfa-
se presente nos argumentos centrais dos autores. Assim, foram encontrados 21 
trabalhos sustentando predominantemente a continuidade, 14 defendendo a 
mudança limitada e 7 a mudança substantiva. O Gráfico 2 mostra como essas 
posições se distribuíram no curso do tempo. 

Nota-se que a continuidade foi a posição preponderante, com maior ex-
pressão em 2016. Entre os primeiros nove trabalhos produzidos sobre o 
assunto (2004-2010), ainda no decorrer dos governos Lula, a continuidade era 
praticamente consensual. As controvérsias começaram a se intensificar a partir 
dos anos seguintes, já findo seu mandato presidencial, quando não apenas 
aumentou a produção sobre o tema, como se diversificaram os posiciona-
mentos, que passaram a incluir mais trabalhos defendendo a mudança, em 
diferentes graus - principalmente em 2011 e 2012. A inflexão sugere que, não 
obstante a variedade de posições advindas com o aumento da produção, tomar 

Gráfico 2 - Distribuição dos posicionamentos dos autores no tempo (2004-2020) 

Fonte: elaborado pelas autoras (2020). 
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o período passado em perspectiva abriu espaço para que se identificassem mais 
nuanças sobre o fenômeno. 

A segunda posição predominante entre os autores, observada de 2011 a 
2019, é de que teria havido uma mudança limitada. Por último, aparece a 
mudança substantiva, também observada mais nesse intervalo. Portanto, entre 
os defensores da mudança sobressai uma posição mais amena, que destaca 
continuidades em relação ao período precedente 

No Quadro 4, apresentamos a classificação dos trabalhos segundo as três 
categorias. Na seção seguinte, discutimos cada uma delas começando pelos 
extremos do continuum, deixando por último a posição intermediária, que 
demonstra certa conciliação entre os dois primeiros. 

Quadro 4 - Trabalhos selecionados organizados pelo posicionamento   

Posic. Referência Tipo de Produção 
Periódico/Programa de Pós- 
Graduação 

Área do(s) autor(es) 

Continuidade Loureiro, 2020 Artigo de Perió-
dico 

Latin American Perspectives Economia 

Mascarenhas, 2019 Artigo de Perió-
dico 

Revista Textos & Contextos 
Porto Alegre 

Serviço Social 

Sallum Jr & Goulart, 
2016 

Artigo de Perió-
dico 

Rev. Sociol. Polit. Sociologia/Ciência Polí-
tica 

Leubolt, 2016 Capítulo de livro  - Economia 

Sousa, 2016 Tese de Doutorado PPG Ciência Política - UFRGS Ciência Política 

Tomazini, 2016 Tese de Doutorado PPG Ciência Política - UNI-
CAMP 

Ciência Política 

Rezende, 2016 Dissertação de 
Mestrado 

PPG Ciência Política - UFG Ciência Política 

Mustafa, 2015 Artigo de Perió-
dico 

Temporalis Serviço Social 

Hunter, 2014 Artigo de Perió-
dico 

Journal of Politics in Latin 
America 

Ciência Política 

Kauchakje, 2014 Artigo de Perió-
dico 

Latin American Policy Ciência Política 

Bither-Terry, 2013 Tese de Doutorado Dep. Ciência Pol. (University 
North Carolina) 

Ciência Política 

Pacheco, 2013 Tese de Doutorado PPG Política Social - UnB Serviço Social 

Maciel, 2013 Paper de evento  - História 

Grisotti & Gelinski, 
2010 

Artigo de Perió-
dico 

Revista Katálysis Sociologia 

Tomazini, 2010 Artigo de Perió-
dico 

Carta Internacional Ciência Política 

Costa, 2009 Artigo de Perió-
dico 

Ciência & Saúde Coletiva Ciências Sociais 

Paiva & Mattei, 2009 Artigo de Perió-
dico 

Revista Textos & Contextos 
Porto Alegre 

Economia/Serviço 
Social 

Druck & Filgueiras, 
2007 

Artigo de Perió-
dico 

Revista Katálysis Economia/Sociologia 

(continua) 
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Quadro 4 - Continuação  

Posic. Referência Tipo de Produção 
Periódico/Programa de Pós- 
Graduação 

Área do(s) autor(es) 

Filgueiras & Gonçalves, 
2007 

Livro  - Economia 

Câmara Neto & Ver-
nengo, 2006 

Texto em dis-
cussão  

- Economia 

Almeida, 2004 Artigo de Perió-
dico 

Novos Estudos - CEBRAP Ciência Política     

Mudança 
substantiva 

Jaccoud, 2019 Capítulo de livro  - Sociologia 

Silva, 2015 Artigo de Perió-
dico 

Revista de Políticas Públicas Serviço Social 

Lício, 2014 Artigo de Perió-
dico 

Revista do Serviço Público Administração Pública/ 
Públicas 

Coêlho, 2013 Capítulo de livro  - Ciência Política 

Mendosa, 2012 Tese de Doutorado PPG Sociologia - USP Sociologia 

Monteiro, 2011 Dissertação de 
Mestrado 

CPDOC - FGV Administração Pública/ 
Públicas 

Vaitsman et al., 2009 Artigo de Perió-
dico 

Ciência & Saúde Coletiva Administração Pública/ 
Públicas     

Mudança 
limitada 

Arretche et al., 2019 Livro  - Ciência Política 

Kerstenetzky, 2019 Capítulo de livro  - Ciência Política 

Fenwick, 2017 Artigo de Perió-
dico 

Policy Studies Ciência Política 

Léda, 2017 Dissertação de 
Mestrado 

PPG Ciências Sociais - UNI-
FESP 

Ciências Sociais 

Fagnani, 2017 Artigo de Perió-
dico 

Texto para Discussão (Campi-
nas) 

Economia 

Condé & Fonseca, 2015 Artigo de Perió-
dico 

Dados Ciência Política 

Costa, 2015 Tese de Doutorado PPG Economia (Desenv.) - 
UFRGS 

Economia 

Ricz, 2014 Artigo de Perió-
dico 

federalismi.it Economia 

Leubolt, 2014 Texto em dis-
cussão 

Global Labour University 
Working Paper 

Economia 

Feil, 2014 Dissertação de 
Mestrado 

PPG Economia (Desenv.) - 
UFRGS 

Economia 

Barbosa, 2013 Dissertação de 
Mestrado 

PPG Ciência Política - UnB Ciência Política 

Diniz et al., 2012 Artigo de Perió-
dico 

Rev. de Estudos e Pesquisas 
sobre as Américas 

Ciência Política 

Boito Junior, 2012 Paper de evento - Ciência Política 

Fagnani, 2011 Artigo de Perió-
dico 

SER Social Economia  

Fonte: Elaborado pelas autoras (2020).  
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IV. Discussão 

IV.1. Continuidade 

Trabalhos que enfatizam a continuidade entre os dois governos compõem a 
maior parte da literatura selecionada (21). A continuidade é identificada prin-
cipalmente na estrutura lógica da estratégia de combate à pobreza adotada. As 
contribuições partem de perspectivas heterogêneas e se desdobram em três 
agendas de pesquisa. 

Uma primeira, que encerra uma porção considerável dessa categoria, asso-
cia as escolhas de Lula ao neoliberalismo, assumindo uma postura crítica 
frente ao seu governo, no sentido da manutenção ou mesmo do aprofunda-
mento das estratégias geradoras de pobreza do período Cardoso. 

De modo geral, esses autores defendem que a política de Lula é, em essên-
cia, idêntica à de FHC. A aceitação do neoliberalismo teria preservado a prio-
ridade à focalização, produtora de resultados superficiais e compensatórios; e o 
descuido de políticas universais, como a saúde, a educação e o saneamento, 
essas sim, potencialmente mais efetivas em produzir impactos estruturais 
sobre a pobreza e a desigualdade (Grisotti & Gelinski, 2010; Costa, 2009; 
Câmara Neto & Vernengo, 2006; Druck & Filgueiras, 2007; Filgueiras & 
Gonçalves, 2007; Paiva & Mattei, 2009; Mascarenhas, 2019; Mustafa, 2015). 
Há argumentos de que o fim primordial das políticas focalizadas seria subs-
tituir as universais, sobrando recursos para cumprir os compromissos com a 
dívida pública e com a elevação de superávits primários (Filgueiras & Gon-
çalves, 2007; Paiva & Mattei, 2009; Costa, 2009). 

Afirma-se que a expansão do Bolsa Família ocorreu às expensas da redu-
ção dos investimentos nas políticas universais (Almeida, 2004; Costa, 2009; 
Druck & Filgueiras, 2007; Filgueiras & Gonçalves, 2007; Paiva & Mattei, 
2009), revelando não apenas o acolhimento do neoliberalismo, mas uma esco-
lha do governo de não enfrentar a ordem econômica estabelecida (Druck & 
Filgueiras, 2007). Costa (2009), por exemplo, alega que dado o equilíbrio 
alcançado nas contas públicas, nenhum dos dois governos esteve sob limita-
ções fiscais tão severas a ponto de impedir a implementação dos compromis-
sos universalistas firmados na Constituição de 1988 (CF/88). Isso reforçaria a 
dita opção deliberada de Lula por continuar um modelo limitado de proteção 
social (Almeida, 2004), desvinculado da “ideia-força do direito social” (Paiva 
& Mattei, 2009, p. 188). 

Outra crítica é à intensificação de políticas de inclusão via mercado, como 
a valorização do salário mínimo e a própria política de transferência de renda 
(Loureiro, 2020; Pacheco, 2013; Maciel, 2013). Elas conceberiam a pobreza 
como um problema dos indivíduos e suas famílias, ignorando suas causas 
estruturais e a responsabilidade do Estado (Grisotti & Gelinski, 2010; Paiva & 
Mattei, 2009; Pacheco, 2013; Mustafa, 2015). Aliadas a subsídios para pres-
tação privada de serviços e à inclusão creditícia, essas políticas se destinariam 
a ampliar o mercado consumidor, sustentando “o ciclo de reprodução do capi-
tal” (Maciel, 2013, p. 14), bem como facilitariam a transferência de renda para 
o capital financeiro (Druck & Filgueiras, 2007; Filgueiras & Gonçalves, 2007; 
Mascarenhas, 2019; Mustafa, 2015). Nesse sentido, declara-se que “os índices 
de concentração de renda pouco se alteraram, havendo, inclusive, aumento da 
renda dos extratos mais ricos da população.” (Maciel, 2013, p. 13). 
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O governo Lula, então, teria aprofundado o neoliberalismo na política 
social “levando-o às suas últimas consequências” (Druck & Filgueiras, 2007, 
p. 30). O argumento central é o de que as políticas buscaram produzir algum 
alívio aos danos do capital, em vez de impor limites a ele (Paiva & Mattei, 
2009) ou mesmo transformar as estruturas que criaram e mantêm a pobreza 
(Mustafa, 2015). Desse ponto de vista, a inclusão operada dentro do governo 
Lula seria no máximo um “neoliberalismo reciclado” (Maciel, 2013) ou uma 
“variante de neoliberalismo redutora da pobreza” (Loureiro, 2020, p. 65). 

Outra parcela dessa literatura pró-continuidade é mais ponderada quanto à 
associação de ambos os governos ao neoliberalismo e vê neles um contínuo 
processo de expansão da inclusão social com variações. Com diferentes mati-
zes, tanto Lula quanto FHC teriam buscado realizar as expectativas cons-
titucionais, dando ao combate à pobreza um papel importante na agenda 
governamental, ao mesmo tempo em que as articularam com ações pró-mer-
cado. Lula seria mais um presidente a avançar na política social, tendo como 
referência a CF/88 e as políticas iniciadas por Cardoso (Hunter, 2014). 

Sallum Jr. & Goulart (2016) sublinham que nenhum dos presidentes apli-
cou o neoliberalismo estrito, mas o fizeram seletivamente, aderindo ao mesmo 

ideário liberal moderado e pouco ortodoxo, sem consistência doutrinária […] 
[que] valoriza a sociedade mercantil, o capitalismo, mas não exclui, e até 
admite, a intervenção do Estado, seja para reduzir as diferenças materiais e cul-
turais muito grandes do país, seja para promover a expansão da riqueza e a 
capacidade de competitividade internacional do país (Sallum Jr. & Goulart, 
2016, p. 131).  

Para os últimos, políticas mais nitidamente neoliberais se destacaram em 
momentos de ambos os governos, sobretudo quando a questão da estabilidade 
monetária foi crítica. Entretanto, pressões por inclusão social sempre inte-
graram o ideário desenvolvimentista brasileiro, o qual foi, nesses governos, 
ajustado aos padrões liberais dominantes. Assim, ter-se-ia produzido uma 
espécie de “liberal-desenvolvimentismo”, particularmente presente no segun-
do governo de Lula. Também Leubolt (2016) vê em Lula a mesma orientação 
“neoliberal inclusiva” de Cardoso. Mesmo que se notem diferenças, por exem-
plo, na interrupção das privatizações e na recusa à filantropia da “comunidade 
solidária”, Lula teria seguido o rastro do seu antecessor em seu esforço de 
reduzir a pobreza e continuar as transferências de renda. 

A terceira agenda de pesquisa ocupa-se em explicar os mecanismos indu-
tores das escolhas governamentais recorrentes, mais especificamente o que 
teria levado ao abandono do Programa Fome Zero em função da já conhecida 
transferência condicionada de renda, consolidada no Bolsa Família (Tomazini, 
2016; 2013; 2010; Sousa, 2015; 2016; Rezende, 2016; Bither-Terry, 2013). 

Uma das explicações para a continuação do mesmo modelo estaria no le-
gado institucional anterior, dadas as facilidades de implementação e a aceita-
ção de um instrumento já conhecido, simples e funcional, em comparação ao 
complexo Fome Zero (Bither-Terry, 2013). Outros argumentos se baseiam em 
referenciais que tomam as ideias como variáveis explicativas relevantes 
(Tomazini, 2016; 2010; Rezende, 2016; Sousa, 2016), atribuindo a ausência de 
ruptura, em alguma medida, às ideias dos policy makers e à sua maior inclina-
ção a um ou outro tipo de política. 

Dentre esses últimos, uma justificação situa-se na difusão internacional do 
modelo de programas de transferência de renda, em específico os condicio-
nados, por seu maior alinhamento ao paradigma neoliberal (Rezende, 2016). 
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Internamente, isso é atribuído à persistência e dominância da “coalizão do 
capital humano” dentro do governo e ao enfraquecimento da “coalizão da 
segurança alimentar”, que sustentava o Fome Zero. Crenças orientadas ao 
investimento em saúde e educação de gerações futuras teriam prevalecido 
sobre as que concebiam a fome e a insegurança alimentar como pontos nevrál-
gicos da pobreza (Tomazini, 2016; 2010). 

Na linha de um “incrementalismo pontual”, o aumento do orçamento da 
área social e a ampliação do PBF teriam ocorrido sem alterar o “DNA” da 
política de combate à pobreza. Apesar de mudanças graduais desde o governo 
Sarney, persistiriam a definição da pobreza enquanto ausência de renda ou de 
alimentos, as políticas focalizadas condicionadas e a distribuição de alimentos 
ou recursos financeiros (Sousa, 2016, p. 168 e 173). 

Em suma, dentre os partidários da continuidade, o primeiro bloco de auto-
res denota uma crítica baseada na expectativa frustrada de ruptura com os 
padrões anteriores, rumo a uma proteção social mais universalista, pautada em 
direitos e voltada à redução das desigualdades de renda. Mudanças nas con-
dições de vida dos pobres são reconhecidas, mas relativizadas face a essas 
expectativas. Já o segundo grupo ameniza o viés crítico, conferindo, a ambos 
os governos, avanços medianos conjugando desenvolvimento e inclusão so-
cial. E o último bloco apresenta uma posição menos valorativa que os ante-
riores e atribui menos relevância ao modelo de desenvolvimento como 
condição explicativa das escolhas governamentais. Seus autores se atêm fun-
damentalmente aos mecanismos que levaram à estabilidade, sejam eles oriun-
dos de atores ou de instituições. 

IV.2. Mudança substantiva 

Os trabalhos que concluem pela mudança substantiva constituem a menor 
parcela da literatura (7). Manifestando uma visão predominantemente otimista 
em relação ao governo Lula, eles abordam uma série de aperfeiçoamentos 
ligados ao desenho institucional e à gestão do Bolsa Família, anunciando o 
Programa como lócus de inovações de diversas ordens. Ressalte-se que apesar 
de se referirem a aspectos institucionais, as melhorias não são concebidas 
como meras formalidades, mas como indicativos do real compromisso do 
então novo governo com a inclusão social. 

É comum nesses estudos o entendimento de que 

a partir de 2003 os Programas de Transferência de Renda no Brasil parecem 
atingir um novo patamar no seu conteúdo e forma de gestão quando se inicia o 
Governo do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Ocorreram mudanças quanti-
tativas, mas, sobretudo, qualitativas direcionadas para construção de uma Polí-
tica Pública de Transferência de Renda, de abrangência nacional. (Silva, 2015)  

Nesse sentido, ganham destaque a criação do Programa Bolsa Família e do 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS). 

Afirma-se que embora a estratégia de Lula tenha sido construída a partir 
das políticas pré-existentes, a “integração dos programas de transferência de 
renda representa um momento de mudança de paradigma” (Monteiro, 2011, 
p. 61). Com a unificação instituída pelo PBF, teria havido “significativa refor-
mulação em termos de desenho institucional”, envolvendo melhorias nas suas 
regras e forma de operação (Coêlho, 2013, p. 204). Exemplos seriam: a uni-
ficação do cartão para saque dos benefícios; a revisão da renda per capita defi-
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nidora do público-alvo visando a alcançar a totalidade da população pobre 
(Coêlho, 2013); e a alteração nas regras de permanência no Programa, que 
passaram a assegurar o benefício mesmo em caso de aumento temporário da 
renda (o que antes causava desligamento imediato) (Jaccoud, 2019). Esse 
último item demonstraria o inédito reconhecimento da volatilidade da renda, já 
que o governo Lula não estaria apenas buscando mitigar o problema no 
momento presente, mas prevenir a incursão na pobreza no futuro próximo 
(Jaccoud, 2019). 

Do ponto de vista da garantia de renda, sustenta-se que o PBF representou 
um avanço considerável, mesmo sendo admitidas algumas limitações, como o 
baixo valor dos benefícios e a ausência da condição de direito (Coêlho, 2013, 
Jaccoud, 2019, Silva, 2015). Jaccoud (2019), por exemplo, enfatiza que apesar 
de o benefício não ser legalmente assegurado, a cobertura do público-alvo foi 
praticamente universalizada, incluindo um segmento da população até então 
debilmente atendido - os trabalhadores pobres urbanos. Assim, os governos do 
PT teriam rompido com o foco na “pobreza imerecida”, na medida em que o 
critério para a intervenção estatal passou a ser a pobreza em si, independente-
mente da incapacidade para o trabalho. 

Ainda no sentido de uma tentativa de universalização de uma renda míni-
ma, alguns autores assinalam a instituição da Lei da Renda Básica de Cidada-
nia

7

. A proposta encabeçada desde os anos 1990 pelo senador Eduardo Suplicy 
foi sancionada apenas no governo Lula, ainda que não tenha sido efetivamente 
implementada (Silva, 2015; Coêlho, 2013). 

Outra distinção entre os governos Lula e Cardoso, para além dos efeitos 
imediatos sobre a renda, seria a integração do PBF com outras políticas uni-
versais, observando o impacto intergeracional sobre a pobreza (Lício, 2014; 
Silva, 2015). Sobre isso, Lício (2014, p. 315-316) escreveu: “a abordagem 
desse problema hoje é algo muito diferente do que uma década atrás, e, em 
grande parte, isso se deve ao Programa Bolsa Família”. Para ela, a ênfase do 
programa na articulação com serviços de saúde, educação e assistência social 
mostraria as transferências não como fins em si, mas como meios de garantir o 
acesso das famílias a esses serviços, visando o futuro. 

Nessa mesma toada, se realça a exitosa integração do PBF com a política 
de assistência social, que teria sofrido reformulações profundas a partir do 
governo Lula. Destaca-se a criação do SUAS e a aprovação da Política Nacio-
nal de Assistência Social (Mendosa, 2012; Vaitsman et al., 2009). A associa-
ção do PBF a um sistema universalizado e público de assistência social, teria 
“alarg[ado] substantivamente o escopo da proteção social”, e viabilizado 
superar a oposição entre universalismo e focalização (Vaitsman et al., 2009, 
p. 731). O ganho dessa articulação estaria na superação do viés assistencialista 
e filantrópico característico do período Cardoso - seja pelas ações pontuais e 
com recursos limitados, seja pela oferta de serviços por organizações da socie-
dade civil. 

Ainda são apontados ganhos advindos da criação do MDS. A unificação 
dos programas preexistentes aliada à instituição de um órgão único teria sim-
plificado e racionalizado a gestão, endereçando a problemática convivência de 
programas concorrentes e sobrepostos, acomodados em diferentes ministérios. 
A coordenação centralizada viria a refrear fatores como a dispersão do coman-
do e o desperdício de recursos, bem como tornar mais precisa a focalização, 
evitando tratamentos distintos entre indivíduos (Coêlho, 2013; Vaitsman et al., 
2009). Ademais, o incremento de recursos orçamentários para a área teria sido 
considerável (Silva, 2015). 

7 Lei nº 10.835, de 8 de 
janeiro de 2004. 
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Também no que toca à gestão, Lício (2014, p. 310) destaca três “aspectos 
inovadores” vindos com o PBF: os sistemas de informação geridos nacio-
nalmente e mantidos pelos governos subnacionais, permitindo melhor acom-
panhamento das famílias e maior autonomia para os gestores municipais; a 
implementação de um modelo de gestão por resultados, condicionando apoio 
financeiro a bons resultados nas gestões locais (o Índice de Gestão Descen-
tralizada); e a criação do Fórum Intersetorial e Intergovernamental de Con-
dicionalidades do PBF, composto por representantes dos três entes federados 
nas áreas de saúde, educação e assistência social. Esses aperfeiçoamentos se-
riam responsáveis pela melhoria na focalização e na diminuição da desigual-
dade, pelo fortalecimento do federalismo cooperativo, pelo reconhecimento 
nacional e internacional do Programa e por sua legitimação perante à socie-
dade e os governos subnacionais. 

Enfim, para essa parte da literatura, as melhorias institucionais introduzidas 
com o PBF, elevaram o combate à pobreza a outro nível, revelando uma forma 
nova de enfrentar o problema. Distintamente do período Cardoso, em que as 
políticas de renda teriam se desenvolvido sob um viés residualista, avesso ao 
universalismo e à ampliação do gasto, no governo Lula elas teriam intercorrido 
ao abrigo de uma coalizão política favorável à “intervenção redistributiva do 
Estado” (Jaccoud, 2019, p. 181). Para Monteiro (2011), desde as primeiras ini-
ciativas simbólicas, o presidente Lula mostrou seu compromisso com o en-
frentamento à fome e à pobreza, de um modo que não estava posto tão central-
mente pelo governo anterior. 

IV.3. Mudança limitada 

Os trabalhos que constatam uma mudança limitada conformam a segunda 
maior parcela da literatura (14). Essa categoria se centra nas estratégias con-
cretas dos governos e seus autores admitem a permanência de aspectos duros 
nas políticas de Lula, convivendo com mudanças em questões menos ele-
mentares. Embora não enfatizem a continuidade como os do primeiro grupo, 
esse segmento não acredita que as mudanças ocorridas indicam alterações 
substantivas, como advogam os do segundo. Fatores alheios aos objetivos do 
governo Lula, impelindo-o à preservação das estratégias herdadas, frequente-
mente estão na origem dos motivos pelos quais as mudanças não teriam sido 
mais profundas. 

Diferentemente dos partidários críticos da continuidade, os impactos nas 
condições de vida da população pobre - como a redução da pobreza, da desi-
gualdade e o aumento na renda - não são vistos como superficiais. Considera- 
se que esses ganhos foram mais vigorosos e significativos sob os governos do 
PT, ainda que limitados. Indicativos dessa limitação seriam a permanência da 
concentração de riqueza no setor financeiro e a lentidão na redução das desi-
gualdades (Kerstenetzky, 2019; Arretche et al., 2019; Condé & Fonseca, 2015; 
Costa; 2015; Léda, 2017). 

Afirma-se que o governo Lula preservou a estratégia da transferência mo-
netária introduzida por FHC, apoiando-se em instituições e políticas já criadas 
para fazer modificações incrementais

8

. Expandiu-se o número de beneficiários, 
aprimorou-se o desenho e ampliou-se o escopo dessa política, bem como se 
avançou em matéria de estruturação institucional, gestão e implementação 
(Arretche et al., 2019; Fenwick, 2017; Barbosa; 2013). Isso mostraria que a 
principal estratégia dos governos do PT consistiu “em emendamentos, revisões 
e adições a políticas já existentes, sob a forma de novas camadas de legislação 

8 Predomina aqui a noção de 
incrementalismo de 
Baumgartner e Jones 
(Fenwick, 2017; Barbosa; 
2013) e de layering de 
Mahoney e Thelen (Arretche 
et al., 2019). 
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e formatação de distintos arranjos institucionais” (Arretche et al., 2019, 
p. 465). 

Também são exploradas mudanças em termos de enquadramento, mas que 
não sinalizam alterações na substância da política. Enquanto os Programas de 
Transferências Condicionadas (PTCs) de Cardoso promoviam sua agenda na 
educação e eram enquadrados como compensatórios, em Lula foram apre-
sentados mais nitidamente com o objetivo de aliviar a pobreza. Investiu-se na 
retórica do Bolsa Família como um programa simples, fácil de usar, adminis-
trar e em constante melhoria, bem como no fortalecimento da imagem do go-
verno federal (associado à figura do presidente) como principal provedor de 
políticas para os pobres (Fenwick, 2017). A ideia de cidadania foi resgatada 
em slogans como o “Brasil para Todos”, em uma aproximação com a noção 
socialdemocrata de direitos sociais (Leubolt, 2014). 

Uma parte considerável dessa literatura analisa a política de combate à 
pobreza na sua relação com a estratégia de desenvolvimento nos governos 
Lula (Diniz et al., 2012; Ricz, 2014; Condé & Fonseca, 2015; Fagnani, 2011; 
2017; Feil, 2014; Costa, 2015; Boito Junior, 2012; Léda, 2017; Leubolt, 2014). 
O consenso mantido acerca do controle da inflação e do endividamento públi-
co teria sustentado a manutenção do tripé macroeconômico ortodoxo de FHC: 
elevada taxa de juros, austeridade fiscal e câmbio flutuante (Diniz et al., 2012). 
A prioridade à obtenção de superávits primários para pagamento de juros e 
amortizações financeiras teriam continuado a restringir o gasto social (Fag-
nani, 2011, Condé & Fonseca, 2015). No ministério da Fazenda, defensores de 
ideias neoliberais (colaboradores de instituições internacionais e do governo 
anterior) primaram pela focalização do gasto, priorizando esse tipo de política, 
em oposição às universais (Fagnani, 2011; 2017). 

A distinção fundamental entre as administrações dos dois presidentes, mais 
evidente a partir da segunda gestão Lula, far-se-ia ver na melhor articulação 
entre os objetivos sociais e econômicos, combinando valorização da estabili-
dade monetária e disciplina fiscal com inclusão social. A política social se tor-
nou prioritária, colocando-se no centro da estratégia de desenvolvimento, por 
meio da inclusão das massas ao consumo, com políticas focalizadas de redu-
ção da pobreza de caráter mais amplo que anteriormente. Além da consolida-
ção e ampliação do PBF, teriam destaque a valorização real do salário mínimo 
e o fortalecimento do crédito, especialmente para a população marginalizada 
do sistema bancário. O vigor do mercado de trabalho, a democratização do 
crédito e o aumento da renda, seja pelo salário mínimo, seja pelas transferên-
cias diretas, teriam impulsionado o mercado interno, criando um círculo vir-
tuoso (Diniz et al., 2012; Ricz, 2014; Condé & Fonseca, 2015; Fagnani, 2011, 
2017; Feil, 2014; Costa, 2015; Boito Junior, 2012). 

Diferente dos defensores críticos da continuidade, para a quase totalidade 
desses autores, a maior atenção de Lula aos problemas sociais afasta seu go-
verno do neoliberalismo (ou do próprio “liberalismo inclusivo”), mas, sem 
romper com ele, aproxima-o de uma espécie renovada de desenvolvi-
mentismo, em que o papel do Estado é reorientado à inclusão social. O dife-
rencial estaria na direção da intervenção do governo que, voltada à redução do 
“déficit social”, teria ressignificado elementos das políticas anteriores, con-
seguindo produzir resultados diferentes sobre a pobreza (Condé & Fonseca, 
2015; Costa, 2015; Feil, 2014). Para Costa, o desenvolvimentismo de Lula foi 
recriado para “dar conta das promessas não cumpridas no século XX, […] e 
[…] deixa inúmeras outras por cumprir” (2015, p. 5). 
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Quanto às “promessas não cumpridas”, é frequente o argumento de que as 
mudanças esbarraram em questões importantes não enfrentadas. Kerstenetzky 
(2019), por exemplo, concebe que o governo Lula mostrou alguma aproxi-
mação dos ideais constitucionais universalistas ao prezar pela valorização do 
salário mínimo e pela formalização do trabalho. Seriam políticas mais abran-
gentes e protegidas pela lógica de direitos, diferentemente da política de trans-
ferência de renda, focalizada e não garantida constitucionalmente. Ao mesmo 
tempo, o subfinanciamento na saúde e na educação mostraria “certa cegueira 
quanto ao potencial desenvolvimentista dos serviços” (Kerstenetzky, 2019, 
p. 64), frustrando a expectativa de um compromisso real com a socialdemo-
cracia. Costa (2015) aponta como limites a insuficiência e baixa qualidade 
desses serviços se comparados com a oferta de educação e saúde de outras 
economias em desenvolvimento. 

Outro aspecto a atestar os limites das administrações do PT seria o não 
enfrentamento ao entrave constitucional da regressividade do sistema tribu-
tário (Kerstenetzky, 2019; Arretche et al., 2019; Condé & Fonseca, 2015; Fag-
nani, 2011; Costa, 2015). O financiamento de uma estrutura universal de 
oportunidades (Kerstenetzky, 2019) e a redução da desigualdade demandaria 
movimento na direção de uma arrecadação progressiva. Mas ao contrário, pre-
servou-se o disposto na CF/88 e a legislação tributária aprovada no período 
FHC. 

Algumas explicações para a ausência de modificações mais consistentes 
aparecem nesses trabalhos. Embora alguma inovação fosse esperada - dadas as 
diferenças programáticas entre PT e PSDB e os ataques do PT “da oposição” 
às políticas de Cardoso - o consenso em torno do modelo do Bolsa Escola teria 
gerado fortes incentivos políticos para que não se alterasse substancialmente a 
agenda nessa área (Barbosa, 2013). Por conseguinte, o governo teria aderido a 
uma estável “continuidade com mudança” (Fenwick, 2017, p. 217, tradução 
nossa) (Arretche et al., 2019; Fenwick, 2017; Barbosa; 2013). 

Já a continuidade da política econômica austera, que contrariou expectati-
vas da tradicional base de apoio do PT, é consensualmente atribuída ao receio 
dos agentes econômicos frente à iminente ascensão de Lula em um contexto de 
crise externa e baixo crescimento. Se a necessidade de restabelecer a confiança 
dos mercados levou à Carta ao Povo Brasileiro (Silva, 2002) no ano eleitoral, 
no início do governo, teria condicionado a política econômica, com a preser-
vação da ortodoxia (Condé & Fonseca, 2015; Ricz, 2014; Fenwick, 2017; 
Fagnani, 2011; 2017). A estreita fiscalização das ações do presidente pela 
mídia e pela oposição seriam outras razões pelas quais ele não teria operado 
mudanças radicais (Fenwick, 2017). 

No segundo mandato, em um contexto econômico internacional favorável 
e diante dos efeitos positivos das políticas de seu primeiro governo, Lula 
estaria em uma posição mais confortável para se concentrar no desenvolvi-
mento social. O abrandamento da hegemonia neoliberal após a crise financeira 
internacional de 2008 teria produzido um ambiente mais aberto à atuação esta-
tal. A retomada do crescimento reaqueceu o mercado de trabalho, melhorado 
as contas públicas e a arrecadação, viabilizando a expansão do gasto (Fagnani, 
2011; Ricz, 2014)

9

. Assim, mantendo as sólidas políticas macroeconômicas 
herdadas de Cardoso, o governo teria conseguido priorizar a redução da 
pobreza e a expansão do mercado interno. 

Nesse período, “caminhou-se para a consolidação de uma estratégia social 
ancorada tanto na defesa e consolidação das políticas universais como no 
avanço das ações voltadas para o combate da pobreza extrema” (Fagnani, 

9 Fagnani (2011) argumenta 
que o crescimento médio do 
PIB entre 2006 e 2008 ficou 
em cerca de 5% ao ano, contra 
2,5% do período 1990-2005 
(ainda que, diante da crise 
global, tenha recuado para 
-0,2%, em 2009). E a dívida 
pública teria diminuído de 
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2011, p. 61). Reduzidas as tensões entre focalização e universalização, elas 
teriam passado a ser vistas como complementares, com o Bolsa Família e ou-
tras ações focalizadas caminhando junto com a consolidação dos universais 
SUAS e Sistema Único de Segurança Alimentar e Nutricional (SUSAN) (Fag-
nani, 2011; 2017; Ricz, 2014; Leubolt, 2014). 

Arretche et al. (2019) explicam que muito das expectativas frustradas pelos 
governos Lula decorrem do não entendimento de que transformações estrutu-
rais não dependem apenas de orientações programáticas, mas dos legados 
recebidos e da interação estratégica entre atores políticos. Além disso, os go-
vernos do PT teriam aceitado as regras do jogo e operado dentro delas, em vez 
de alterá-las. Lula não teria tentado, por exemplo, eliminar arenas de veto ou 
suprimir a voz da oposição. E no que tange ao PBF, os conflitos ficaram restri-
tos ao âmbito intrapartidário e intergovernamental. 

Distintamente dos dois primeiros grupos de posicionamentos, os trabalhos 
que defendem uma mudança limitada se situam no meio-termo entre continui-
dade e mudança. Valorizam os avanços, mas não os consideram rupturas para-
digmáticas. Melhorias no desenho institucional e na gestão, a expansão da 
cobertura da agora unificada política de transferência de renda, a atenção às 
políticas salarial e creditícia e a melhor articulação entre objetivos sociais e 
econômicos corresponderiam a incrementos visíveis e importantes face ao que 
se tinha antes. Por outro lado, seriam mudanças pouco profundas, por não 
terem modificado o âmago da estratégia baseada na focalização, com o con-
sumo como alvo. Este núcleo teria permanecido preservado, sobretudo pela 
negligência aos serviços sociais básicos e pela inalteração das fontes de finan-
ciamento da política social. Assim, modificações teriam existido, mas ficado 
“a meio do caminho”, não alcançando o ideal socialdemocrata constitucional. 

O Quadro 5 resume as características dos três grandes grupos de posicio-
namentos. 

60% (2002) para 40% (2010). 
Tal desempenho teria 
viabilizado ampliar o gasto 
social. 

Quadro 5 - Resumo dos posicionamentos encontrados na literatura    

Continuidade Mudança Substantiva Mudança Limitada 

Foco Racionalidade lógica subja-
cente às estratégias adotadas. 

Institucionalidade das políti-
cas. 

Estratégias concretas adotadas. 

Posicionamentos Permanência da orientação neo-
liberal com manutenção ou 
aprofundamento das estratégias 
geradoras de pobreza. 

Inovações no desenho, abran-
gência, estrutura institucio-
nal, gestão e escopo da 
política de transferência de 
renda pré-existente, que 
representaram mudanças 
substantivas na abordagem ao 
problema da pobreza. 

Melhorias incrementais em aspectos 
secundários da política de transfe-
rência de renda e introdução de ou-
tras políticas (de trabalho, renda e 
crédito), caracterizando um novo 
modelo de desenvolvimento combi-
nando objetivos econômicos e so-
ciais. Preservação de políticas 
restritivas ao gasto social, como a 
tributação regressiva e a ortodoxia 
econômica, com redução de pobreza 
via consumo, e negligência da provi-
são de serviços públicos universais. 
Afastamento do neoliberalismo e 
aproximação de um tipo de desen-
volvimentismo ou da socialdemo-
cracia, mas sem romper com o 
primeiro. 

Permanência da orientação 
“liberal-inclusiva” ou “liberal- 
desenvolvimentista”, com con-
tinuidade do processo de inclu-
são social. 

Permanência de elementos her-
dados do período anterior 
(ideias ou instituições), com 
reopção pela política focalizada 
de transferência de renda. 

(continua) 
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V. Conclusão 

Iniciamos este artigo sustentando que a interpretação do quão inovadora foi 
a política de combate à pobreza dos governos Lula poderia se beneficiar do 
conhecimento acumulado sobre a questão da continuidade/mudança entre o 
seu governo e o de FHC. A partir do método da revisão de escopo mapeamos 
essa literatura, o que permitiu compor um repositório exaustivo de estudos 
relevantes para a compreensão do tópico, bem como organizar as distintas 
famílias de argumentos. 

A resposta à nossa pergunta é nuançada. Dependendo do foco de análise do 
pesquisador, do seu aparato teórico e conceitual e da avaliação subjetiva dos 
governos Cardoso e Lula, chegam-se a distintas compreensões do ocorrido. 
Apesar das controvérsias, essa literatura provê elementos que permitem com-
preender o fenômeno em sua multidimensionalidade. 

Concluímos que ao tornar o Bolsa Família seu carro-chefe, o governo Lula 
não se opôs à lógica estabelecida por FHC, optando por dar continuidade a 
uma estratégia de enfrentamento à pobreza não incompatível com a lógica 
neoliberal: focalização do investimento social e incentivo ao desenvolvimento 
de capital humano. Além do legado institucional herdado, havia consideráveis 
incentivos políticos para a manutenção do modelo, como o amplo consenso 
nacional e internacional em torno da política, o escrutínio da mídia e da oposi-
ção e os compromissos fiscais assumidos com os agentes econômicos. 

Apesar da aceitação de um instrumento que fora nacionalizado no bojo das 
políticas de ajuste implementadas por Cardoso, durante o governo Lula, o 
Estado assumiu mais enfaticamente a responsabilidade pelo problema, o que 
se refletiu em reformulações importantes na institucionalidade do PTC. 

Quadro 5 - Continuação   

Continuidade Mudança Substantiva Mudança Limitada 
Expressões emble-
máticas quanto à 
intensidade da 
mudança 

“continuísmo” (Paiva & Mattei, 
2009; Mascarenhas, 2019); 
“aprofundamento” (Druck & 
Filgueiras, 2007); “ausência de 
ruptura” (Pacheco, 2013; Druck 
& Filgueiras, 2007); “passado 
que não quer passar” (Paiva & 
Mattei, 2009); “parte da mesma 
história” (Sallum Jr. & Goulart, 
2016); “inalteração do status 
quo” (Rezende, 2016); “her-
ança maldita” (Filgueiras & 
Gonçalves, 2007). 

“novo patamar” (Silva, 
2015); “novo caráter e ampli-
tude” (Jaccoud, 2019); “nova 
institucionalidade” (Coêlho, 
2013); “significativa refor-
mulação” (Coêlho, 2013); 
“inovação” (Lício, 2014); 
“alargamento substantivo” 
(Vaitsman et al., 2009); 
“mudança de paradigma” 
(Monteiro, 2011); “muito 
diferente” (Lício, 2014), 
“profunda modificação” 
(Mendosa, 2012). 

“relevante, mas pouco ousado”, “nos 
marcos do possível” (Condé & Fon-
seca, 2015); “significativo, mas 
insuficiente” (Kerstenetzky, 2019); 
“continuidade com mudança” (Fen-
wick, 2017); “limite do possível”, 
“mudança com permanência” 
(Costa, 2015). 

Caracterizações 
quanto ao modelo de 
desenvolvimento 

“neoliberalismo reciclado” 
(Maciel, 2013); “variante de 
neoliberalismo redutora da 
pobreza” (Loureiro, 2020); 
“liberalismo-inclusivo” (Leu-
bolt, 2016); “liberal-desenvol-
vimentista” (Sallum Jr. & 
Goulart, 2016). 

(ausente) “desenvolvimentismo” (Costa, 
2015); “neodesenvolvimentismo” 
(Boito Jr., 2012); “nova plataforma 
de desenvolvimento” (Diniz et al., 
2012); “desenvolvimentismo revi-
sado” (Ricz, 2014); “desenvolvi-
mentismo com características 
regressivas” (Léda, 2017); “Estado 
desenvolvimentista de bem-estar” 
(Leubolt, 2014).  

Fonte: elaborado pelas autoras (2020).  
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Expandiram-se a cobertura e o escopo da proteção, o que trouxe resultados não 
desprezíveis sobre a pobreza e a desigualdade e veio ao encontro das expecta-
tivas depositadas nas urnas. Mesmo ajudando a consolidar o modelo então 
vigente, essa escolha ocorreu sob a batuta do Estado, diferentemente do perí-
odo anterior em que a política social reservava protagonismo à sociedade civil 
e as transferências de renda alcançavam uma porção reduzida da população 
pobre, comparativamente ao Bolsa Família. Ao mesmo tempo em que esse 
aspecto desencoraja qualificar o governo Lula como alguma variante de neoli-
beralismo, o fato de o combate à pobreza ter sido trazido para o centro da 
agenda governamental, combinando as transferências monetárias com as 
demais políticas de estímulo ao mercado interno, enseja atribuir a ele uma ca-
racterística desenvolvimentista, qualquer que seja a terminologia preferida. 

Os ganhos no poder de consumo dos cidadãos, proporcionados pelo incre-
mento das rendas individuais, entretanto, não andaram pari passu com a prio-
rização de investimentos em serviços desmercantilizados de acesso universal, 
padrão socialdemocrata de proteção social, que inspirou a CF/88. Apesar da 
retórica do acesso a direitos e da articulação da transferência de renda com as 
políticas de saúde, educação e assistência social, a oferta permaneceu quanti-
tativa e qualitativamente aquém do necessário à cidadania social. Conside-
rando-se as justificativas arroladas, uma parte da explicação estaria na questão 
tributária não enfrentada. Outra, na simples negligência àquela opção, já que o 
governo Lula, sobretudo a partir do seu segundo mandato, não teria experi-
mentado limitações que inibissem a expansão do gasto. 

Embora se esbocem explicações, fica em aberto o quanto esse governo po-
deria ter ousado mais para transformar o padrão instituído, não o fazendo por 
constrangimentos externos alheios às suas ambições programáticas e o quanto 
teria apenas considerado o modelo pré-existente “bom o suficiente”, nos ter-
mos de Fenwick (2017). Teria o governo Lula almejado mais e esbarrado no 
limite do possível ou teria sido viável ir além, rompendo com padrões dis-
tributivos pré-estabelecidos mediante perdas razoáveis de apoio político? Essa 
questão aponta para novos desdobramentos de pesquisa. 

Outra derivação se refere às teorias da policy change, que de modo abran-
gente carecem de formas apuradas ou mesmo viáveis de se detectar a medida 
da mudança. Como determinar se ela foi substantiva ou superficial, grande ou 
pequena? O arbítrio deste juízo fica, em grande medida, para a régua do pró-
prio analista. E mesmo quando a literatura tem parâmetros de diferenciação, 
poucos pesquisadores mobilizam critérios objetivos em suas análises. 

Distintamente das revisões sistemáticas, não submetemos os estudos anali-
sados a uma avaliação formal de qualidade, que excluísse aqueles baseados em 
argumentos mais fragilmente ancorados em evidências. O debate apresentado 
é bastante baseado nas narrativas dos estudos que, com exceções, não escon-
dem certo grau de ativismo em favor de um ou outro governo, levantando 
reflexões importantes sobre a acurácia da produção do conhecimento em ciên-
cias sociais e sociais aplicadas. A despeito do presente mapeamento, a com-
preensão desse tópico ainda carece de refinamento, podendo ser seguida de 
uma revisão sistemática, com exigências adicionais quanto à qualidade dos 
estudos. 

O atual contexto revela o aumento recente de pobres no país. Hoje são mais 
de 30 milhões de pessoas na pobreza (Rede PENSSAN, 2022), o que enseja a 
relevância das políticas estudadas aqui. A análise cuidadosa desse passado 
recente, com seus avanços e limites, demonstra a necessidade de prospectar 
alternativas mais generosas de proteção social. É preciso robustecer a estrutura 
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institucional e a racionalização da gestão, incrementar os recursos orçamentá-
rios, ampliar a cobertura do público-alvo, aprimorar as regras de operação e a 
articulação com as políticas de assistência social, saúde e educação. 
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ABSTRACT Introduction: We mapped and classified the intellectual production on the anti-poverty policy of the governments of 

Fernando Henrique Cardoso (1994-1997 and 1998-2002) and Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2006 and 2007-2010) to answer the 

following question: Was there continuity or change in this policy between these governments? Materials and methods: We adopted 

the scoping review method, a type of literature review useful for broad syntheses on a new or little-studied research topic and with 

heterogeneous or contradictory evidence. Starting from a review protocol with previously defined selectivity criteria, we selected, 

using the Rayyan software, a set of 42 relevant studies on the topic of interest. They were searched in Scopus, Web of Science, 

Scielo, CAPES Periodicals, Semantic Scholar, CAPES Catalog of Theses and Dissertations, Brazilian Digital Library of Theses and 

Dissertations, Mendeley, Google Scholar and ResearchGate. In addition, we gathered bibliographies listed in references of teaching 

plans on the subject and incorporated references to this corpus from the indications of three specialists. The studies were reviewed 

with the aid of a standardized reading grid that allowed extracting information focused on the research question. Results: We identi-

fied three types of positions in the literature on the anti-poverty policy between the Cardoso and Lula governments: there was con-

tinuity (21 papers); there was limited change (14 papers); there was a substantive change (7 works). Such positions depend on several 

factors, such as the focus of the researcher's analysis, his theoretical-conceptual framework, and his normative assessment of the 

governments in question. Discussion: Studies focused on changes in the institutionality of the income transfer policy tend to interpret 

them as reflections of a substantive and unprecedented commitment by Lula with the reduction of poverty. Studies concerned with 

the underlying logic of government choices tend to see the continuity of a “neoliberal” rationality as the fundamental basis of the two 

governments. As for works focused on the concrete strategies of both, they tend to identify important improvements in the estab-

lished model, combined with the maintenance of old limiting patterns with which the Lula government would not have effectively 

broken. This review provides an overview of specialized production, without the concern of systematically assessing its quality. Fur-

ther refinement can be obtained through a systematic review with additional requirements regarding the quality of the studies.  
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distribution, and reproduction in any medium, provided the original work is properly cited.   
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